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PORTARIA Nº 35, DE 24 DE JANEIRO DE 2022 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL no exercício das atribuições que lhe conferem o art. 6º, incisos V e XXXV, da Lei Complementar 
nº 395, de 31 de julho de 2001, com fundamento no art. 11 do Decreto nº 42.462, de 30 de agosto de 2021, bem como nos art. 5º, § 3º, e art. 
9º, III, c, da Portaria nº 350, de 28 de outubro de 2021, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e, considerando o Requerimento-Geral 
PGDF/GAB/DIGAB (78311919) e o Despacho PGDF/GAB/DIGAB (78352905), nos autos do Processo Administrativo nº 00020-00000747/2022-
15, RESOLVE: 
SUSPENDER, temporariamente, a pedido, o regime parcial de teletrabalho de ARINDA FEITOSA BUSSON, matrícula nº 137.619-5, ocupante do 
cargo de Técnico Jurídico, lotada na Diretoria de Suporte Administrativo do Gabinete, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, levado a efeito 
por meio da Portaria nº 27, de 14 de janeiro de 2022, publicada no BI-PGDF - Edição nº 2/2022, de 14 de janeiro de 2022. 
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
 
PORTARIA Nº 39, DE 24 DE JANEIRO DE 2022 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe conferem o artigo 6º, inciso XIV, da Lei Complementar nº 
395, de 31 de julho de 2001, e o artigo 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 840, de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE: 
DESIGNAR WANDERSONN NOGUEIRA SANTOS, matrícula nº 163.788-6, Assessor Técnico, para substituir o Gerente da Gerência de Apoio à 
Gestão Administrativa, da Diretoria de Suporte Administrativo, da Procuradoria-Geral do Contencioso, da Procuradoria-Geral do Distrito 
Federal, no período de 07/02/2022 a 16/02/2022, em virtude de férias do titular.  Processo SEI nº 00020-00002188/2022-70. 
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
 
PORTARIA Nº 40, DE 27 DE JANEIRO DE 2022 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe conferem o artigo 6º, inciso XIV, da Lei Complementar nº 
395, de 31 de julho de 2001, e o art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
840, de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE: 
RETIFICAR a Portaria nº 296, de 18 de agosto de 2021, publicada na Edição nº 31 do BI-PGDF, de 20 de agosto de 2021, retificada pela Portaria 
nº 388, de 15 de outubro de 2021, publicada na Edição nº 40/2021 do BI-PGDF, de 22 de outubro de 2021, que designou GABRIEL ABBAD 
SILVEIRA, matrícula nº 171.596-8, Procurador-Chefe do Consultivo em Matéria Financeira, Tributária e de Licitações e Contratos, para substituir 
a Procuradora-Geral Adjunta do Consultivo, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, nos períodos de 27/09/2021 a 27/10/2021 e de 
03/01/2022 a 01/02/2022, em virtude de férias regulares da titular, de modo que: ONDE SE LÊ: "no período de 03/01/2022 a 01/02/2022", LEIA-
SE: "no período de 03/01/2022 a 26/01/2022", mantendo inalterados os demais termos. Processo nº 00020-00031009/2021-21. 
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
 
PORTARIA Nº 41, DE 24 DE JANEIRO DE 2022 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe conferem o art. 6º, inciso XIV, da Lei Complementar nº 395, 
de 31 de julho de 2001, e o art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, 
de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE: 
 
 
 

ATOS DO GABINETE 

O Boletim Interno da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, instituído pela Portaria nº 307, de 7 

de agosto de 2017, tem o objetivo de tornar públicos atos de caráter interno cuja divulgação no 

Diário Oficial do Distrito Federal não é exigida por lei.  

Os atos divulgados neste Boletim podem ser pesquisados no Sistema Integrado de Normas Jurídicas 

do Distrito Federal - www.sinj.df.gov.br.   

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=88798910&id_procedimento_atual=88108609&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=d6e34f1fbb2605709fffaca48dc352e3b57b0a5530b058648733a9ad97785883
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=88843920&id_procedimento_atual=88108609&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=6795a0a631d4e1b1dc654c52a1b6091e16090575e12c1d78f5a83002da62e842
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=88108609&id_procedimento_atual=88108609&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=830e7d9e9d6fbc2b56c203704eabf81e015d00e6bbda63dc4274f4cf5bf56234
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=88108609&id_procedimento_atual=88108609&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=830e7d9e9d6fbc2b56c203704eabf81e015d00e6bbda63dc4274f4cf5bf56234
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DESIGNAR SIRLAINE CINTRA DE SIQUEIRA, matrícula nº 85.456-5, Procuradora do Distrito Federal - QE, para substituir a Procuradora-Chefe da 
Procuradoria do Contencioso em Precatórios e Requisições de Pequeno Valor, da Procuradoria-Geral do Contencioso, da Procuradoria-Geral do 
Distrito Federal, no período de 25/02/2022 a 17/03/2022, em virtude de férias regulares da titular. Processo SEI nº 00020-00001325/2022-59.  
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
 
PORTARIA Nº 42, DE 24 DE JANEIRO DE 2022 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe conferem o art. 6º, inciso XIV, da Lei Complementar nº 395, 
de 31 de julho de 2001, e o art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, 
de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE: 
DESIGNAR LUIS AUGUSTO SCANDIUZZI, matrícula nº 96.912-5, Subprocurador-Geral do Distrito Federal, para substituir a Procuradora-Chefe da 
Procuradoria do Contencioso em Precatórios e Requisições de Pequeno Valor, da Procuradoria-Geral do Contencioso, da Procuradoria-Geral do 
Distrito Federal, no período de 16/02/2022 a 24/02/2022, em virtude de férias regulares da titular. Processo SEI nº 00020-00001320/2022-26. 
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
 
PORTARIA Nº 43, DE 25 DE JANEIRO DE 2022 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício da atribuição que lhe confere o artigo 6º, inciso XXXV, da Lei Complementar nº 
395, de 31 de julho de 2001, e considerando o que dispõe o artigo 128, da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE: 
SUSPENDER, de 25/01/2022 a 28/01/2022, o gozo de férias de RENATA MARINHO O'REILLY LIMA, matrícula nº 114.781-1, Procuradora do Distrito 
Federal - QE Especial, originalmente marcadas para o período de 30/12/2021 a 28/01/2022, referentes ao exercício de 2020, por motivo de 
necessidade do serviço. Fica remarcada a fruição dos dias remanescentes da presente suspensão para o período de 14/03/2022 a 17/03/2022. 
Processo SEI nº 00431-00001668/2022-72. 
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal  
 
PORTARIA Nº 44, DE 25 DE JANEIRO DE 2022 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe conferem o art. 6º, inciso XXXV, da Lei Complementar nº 
395, de 31 de julho de 2001, bem como considerando o que dispõe o art. 139 da Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011 e o art. 
1º, inciso III, alínea “b”, do Decreto nº 39.133, de 15 de junho de 2018, RESOLVE: 
AUTORIZAR o gozo de LICENÇA-PRÊMIO POR ASSIDUIDADE a DAVID GONÇALVES DOS SANTOS, matrícula nº 41.608-8, Agente Jurídico, referente 
ao 3º quinquênio: período de 02/02/2022 a 03/03/2022. Processo SEI nº 00020-00023549/2017-54.  
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
 
PORTARIA Nº 45, DE 25 DE JANEIRO DE 2022 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe conferem o art. 6º, inciso XIV, da Lei Complementar nº 395, 
de 31 de julho de 2001, e o art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 840, 
de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE: 
DESIGNAR PAULO ALVES PEREIRA, matrícula nº 34.036-7, Gerente de Monitoramento e Produção, para substituir o Diretor, da Diretoria de 
Infraestrutura de Rede e Segurança da Informação, da Subsecretaria-Geral de Tecnologia da Informação, da Secretaria-Geral, da Procuradoria-
Geral do Distrito Federal, no período de 27/12/2021 a 31/12/2021, em virtude de abono de ponto do titular do cargo. Processo SEI nº 00020-
00044332/2021-64. 
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO  
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
 
PORTARIA Nº 46, DE 26 DE JANEIRO DE 2022 
Altera a Portaria Nº 127, de 22 de abril de 2021, que institui a Metodologia de Gerenciamento de Programas Estratégicos e de Inovação da 
Procuradoria-Geral do Distrito Federal. 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe confere o art. 6º, incisos V e XXXV da Lei Complementar nº 
395, de 31 de julho de 2001 e considerando o parágrafo único do art. 33 da Portaria PGDF nº 250, de 31 de maio de 2019, o art. 5º, II e § 1º do 
art. 14 da Portaria PGDF nº 218, de 16 de junho de 2020, RESOLVE: 
Art. 1º O Anexo Único da Portaria nº 127, de 22 de abril de 2021, que passa a vigorar com as alterações constantes no anexo desta Portaria. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
  
ANEXO ÚNICO 
METODOLOGIA DE GERENCIAMENTO DE PROGRAMAS ESTRATÉGICOS E DE INOVAÇÃO DA PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 
 
1.APRESENTAÇÃO 
 
Este documento apresenta a proposta da "Metodologia de Gestão de Programas Estratégicos e Inovação da Procuradoria-Geral do Distrito 
Federal - MGPEI-PGDF", instrumento da "Política de Gestão de Programas e Inovação da PGDF - PGPI-PGDF", aprovada pela Portaria PGDF nº 
218, de 16 de junho de 2020. 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/a78ef4b3ec9d45a6bfcadcc6c6c7df83/Portaria_218_16_06_2020.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/a78ef4b3ec9d45a6bfcadcc6c6c7df83/Portaria_218_16_06_2020.html
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A MGPEI-PGDF, de acordo com o art. 2º, XV da Portaria PGDF nº 218, de 2020, é o "sistema de práticas, técnicas, procedimentos e regras 
utilizadas pelas pessoas envolvidas na governança de programas e projetos" e visa a estabelecer padrão para elaboração e gerenciamento de 
programas e projetos no âmbito da PGDF. Para a construção da metodologia, a PGPI-PGDF estabelece como bases "o Guia PMBoK (Project 
Management Body of Knowledge) e as orientações normativas vigentes, consideradas as especificidades da PGDF" (art. 5º, II da Portaria PGDF 
nº 218, de 2020). 
O Guia PMBoK é um conjunto de práticas na gestão de projetos organizado pelo instituto Project Management Institute - PMI e é considerado a 
base do conhecimento sobre gestão de projetos por profissionais da área. O PMI é uma instituição internacional sem fins lucrativos que associa 
profissionais de gestão de projetos e, no início de 2011, já era considerada a maior associação do gênero no mundo. Seus principias objetivos 
são: 
(a) formular boas práticas profissionais de gestão de projetos;  
(b) gerar conhecimento por intermédio da investigação; e  
(c) promover a gestão de projetos como profissão através de seus programas de certificação. 
  
A MGPEI-PGDF permitirá o planejamento, a execução e o controle eficiente das atividades de gerenciamento de projetos para a concretização 
dos objetivos estabelecidos no Plano Estratégico Institucional da PGDF, com a otimização do uso dos recursos materiais e humanos com vista a 
gerar, preservar e entregar valor público. 
 
2.FUNDAMENTO LEGAL 
 
O Decreto nº 39.736, de 28 de março de 2019 instituiu a Política de Governança Pública e Compliance para a Administração Pública Direta, 
Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Distrito Federal e considerou a Governança Pública como o "conjunto de mecanismos de 
liderança, estratégia e controle voltados para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vista à condução e geração de resultados nas políticas 
públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade" (art. 2º, II). 
No âmbito da PGDF, o referido Decreto foi internalizado pela Portaria PGDF nº 250, de 31 de maio de 2019 , que instituiu o Sistema de 
Governança Pública da PGDF (SG-PGDF) e a Governança de Programas Estratégicos e Inovação da PGDF (art. 33), estabelecendo que compete 
ao Comitê Interno de Governança da PGDF a aprovação da Metodologia de Gerenciamento de Programas Estratégicos e Inovação (parágrafo 
único do art. 33). 
Por seu turno, a PGPI-PGDF determinou o estabelecimento de "diretrizes para o gerenciamento dos processos de iniciação, planejamento, 
execução, monitoramento e encerramento dos programas, projetos e inovação no âmbito da PGDF" (parágrafo único do art. 1º, Portaria PGDF 
nº 218, de 2020), conformando-os às melhores práticas, por meio da adequada metodologia. 
  
3.CONCEITOS 
 
3.1. Projeto 
Segundo o PMBoK, “projeto é um esforço temporário empreendido para criar um produto, serviço ou resultado único. Projetos são realizados 
para cumprir objetivos através da produção de entregas”. Esse conceito está incorporado pela PGPI-PGDF (art. 2º, I).  
Para gerenciar um projeto devem ser utilizados conhecimentos, técnicas, habilidades e ferramentas na coordenação dos esforços e gestão dos 
recursos disponíveis, visando alcançar os objetivos propostos e atender as necessidades que o motivaram. 
 
3.2. Programa 
Segundo o PMBoK, “os programas constituem um agrupamento de projetos que, se gerenciados de forma integrada, propiciam ganhos para a 
organização que não seria possível alcançar se fossem gerenciados separadamente”. Esse conceito está incorporado pela PGPI-PGDF (art. 2º, II). 
 
3.3. Programas e Projetos Estratégicos 
O Decreto nº 39.736, de 2019 alça a Estratégia a mecanismo de Governança Pública, e a conceitua como a "definição de diretrizes, objetivos, 
planos e ações, além de critérios de priorização e alinhamento entre os órgãos e entidades e as partes interessadas, de maneira que os serviços 
e produtos de responsabilidade do órgão ou entidade alcancem o resultado pretendido".   
A PGDF aprovou, em 2019, o Plano Estratégico Institucional da PGDF 2020-2025, elaborado a partir de duas metodologias que lhe serviram de 
pilares conceituais: Objectives and Key Results (OKR) e Must Win Battles (MWB). Os OKR (Objetivos e Resultados-chave, em tradução livre) são 
um modelo de gestão ágil de desempenho com foco nos resultados. Já a metodologia Must Win Battles (Batalhas que precisam ser vencidas, em 
tradução livre) garante a assimilação facilitada dos principais focos de atuação da organização. 
No âmbito da PGDF, são considerados programas e projetos estratégicos aqueles inseridos no PEI-PGDF, cabendo ao Comitê Interno de 
Governança Pública promover a priorização para implementação (art. 10, IV da Portaria PGDF nº 250, de 2019). 
 
3.4. Importância da Gestão de Projetos  
Por ocasião da deliberação desta Metodologia, o Comitê Interno de Governança ressaltou a importância da gestão de projetos, conforme consta 
da Ata da 7ª Reunião Ordinária do CIG-PGDF: 
"(...) Permitirá o planejamento e a execução eficiente das atividades envolvidas no gerenciamento de projetos, provendo o alinhamento dos 
principais órgãos e unidades orgânicas relacionadas em face das diretrizes do Plano Estratégico Institucional da PGDF. 
(...) os resultados esperados com a aprovação da Metodologia são: 
(a) aumento da taxa de sucesso dos projetos estratégicos; 
(b) articulação dos órgãos e unidades orgânicas da PGDF para garantir a coordenação dos respectivos processos de trabalho; 
(c) melhoria do uso dos recursos da PGDF com vista a gerar, preservar e entregar valor público; e 
(d) disseminação da cultura de gestão por projetos no âmbito desta Casa Jurídica". 
 
 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/5961832d2d6948a38fd8168088a7ed5b/Decreto_39736_28_03_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/c3943a01197748a8a54eeff6a7fa6343/Portaria_250_31_05_2019.html
http://www.governanca.pg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2020/03/PEI_PGDF.pdf
http://governanca.pg.df.gov.br/wp-conteudo/uploads/2019/08/ATA-7-SEI_GDF-54834815-Ata.pdf
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4. MELHORES PRÁTICAS EM GESTÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS 
 
A MGPEI-PGDF baseia-se no Guia PMBoK e nos pilares do Design Thinking, conforme o art. 5º, II e III da Portaria PGDF nº 218, de 2020. 
4.1. PMBoK - Project Management Book of Knowledge 
O Guia PMBoK é o conjunto de práticas e base de conhecimento para gestão de projetos. Reúne importantes orientações para o planejamento 
e a execução das etapas de um projeto.  
 
4.2. Ciclo de Vida do Projeto 
O Ciclo de Vida do Projeto (CVP) é representado por uma série de fases pelas quais um projeto passa, do início à conclusão. O CVP fornece a 
estrutura básica para o gerenciamento do projeto. As fases podem ser sequenciais e podem ser flexibilizadas para lidar com a variedade 
de fatores incluídos no projeto.  
São fases do CVP: Iniciação, Planejamento, Execução, Controle e Monitoramento e Encerramento. 
 
4.3. Pilares do Design Thinking  
Design Thinking é a metodologia que aplica ferramentas de design para solucionar problemas complexos. 
Os pilares do Design Thinking devem ser os valores utilizados para a condução dos projetos.  
 
4.4. Empatia 
É a capacidade de se colocar no lugar de outras pessoas; ver da forma que elas veem, sentir o que elas sentem e experienciar as coisas como elas 
fazem, para assim buscar a melhor solução para os problemas, necessidades e desafios envolvidos. 
 
4.5. Experimentação 
Provar a ideia para verificar a sua aderência às necessidades do público, reduzindo assim os riscos associados ao projeto. A proposta é criar e 
experimentar repetidas vezes.  
 
4.6. Colaboração 
É a cooperação multidisciplinar, sobretudo para se obter um olhar sobre um problema de uma forma mais holística. A junção de pessoas de 
diferentes setores e formações, possibilita a geração de resultados mais precisos pela diversidade de olhares. Enquanto as similaridades tendem 
a produzir decisões previsíveis. 
  
5. FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO 
 
São fatores críticos de sucesso dos programas e projetos estratégicos o apoio da Alta Administração da PGDF, a adequada capacitação dos atores 
na presente Metodologia, por meio da atuação do Escritório de Projetos e Inovação, o conhecimento, habilidade e atitude das equipes de projeto 
e, por fim, a capacidade organizacional de gerir mudanças. 
O apoio da Alta Administração da PGDF é manifestada formalmente pela definição e priorização dos projetos considerados estratégicos e pelo 
fomento à utilização da MGPEI-PGDF. Além de comprometer-se com os resultados, a Alta Administração deve demonstrar interesse 
no desempenho dos projetos, incluindo o monitoramento nas pautas das reuniões do Comitê Interno de Governança, para que consiga atuar 
tempestivamente na busca de soluções aos entraves que possam surgir.  
O Escritório de Projetos e Inovação será responsável pela capacitação das equipes do projeto quanto à disciplina desta Metodologia de forma a 
garantir o desempenho da equipe conforme o planejado e fomentar a cultura de gestão de projetos no âmbito da PGDF. 
Por fim, a instituição deve demonstrar capacidade organizacional para gerir mudanças. As mudanças precisam ser discutidas e negociadas de 
forma que os riscos e impactos no cronograma, nos custos e na qualidade dos projetos sejam garantidos para a eficiente prestação do serviço 
público. 
  
6. INFLUÊNCIA DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
 
A estrutura organizacional é um dos fatores que podem afetar a disponibilidade de recursos e influenciar a maneira como os projetos são 
conduzidos. A literatura especializada aponta 3 tipos de estruturas organizacionais: (a) funcional; (b) projetizada; e (c) matricial. 
A estrutura funcional é o tipo mais comum de organização e provavelmente o estilo mais antigo. É uma hierarquia em que cada servidor possui 
um superior hierárquico bem definido, centrada em especialização e agrupada por função, razão pela qual recebe a denominação de 
organizações funcionais. Por exemplo: organização estruturada em setor de licitações, setor de contratos, recursos humanos, etc. O trabalho 
nessas unidades é especializado e exige pessoas com conjunto de habilidades e experiências para realizar tarefas específicas.  
Como alternativa à rigidez da estrutura organizacional funcional ou tradicional, surgiram dois tipos de estruturas: (a) projetizada e (b) matricial. 
Na primeira, a maior parte dos recursos da organização está envolvida em projeto, e os gerentes possuem grande independência e autoridade. 
Uma desvantagem dessa estrutura é a existência de uma considerável incerteza sobre o que irá ocorrer com os membros da equipe do projeto 
quando o mesmo for encerrado.  
A estrutura matricial combina a estrutura funcional e a projetizada. Em paralelo à estrutura funcional, sob a responsabilidade dos gerentes 
funcionais, são criados grupos de projeto, sob a responsabilidade de gestores. Os grupos de projeto utilizam as mesmas pessoas dos setores 
funcionais. Tais pessoas passam a ter dois tipos de trabalho, um relativo ao seu setor funcional e outro, ao projeto do qual estão participando; e 
dois “chefes” diferentes, o funcional e o do projeto.  
Por meio do Decreto nº 40.408, de 23 de janeiro de 2020, foi criada, na estrutura organizacional básica da PGDF, a Procuradoria Especial de 
Gestão Estratégica, Estudos e Inovação - PROGEI, de atuação matricial com vista à coordenação dos projetos e programas estratégicos no âmbito 
da PGDF. 
 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/678621f5366b41b1b485dbe37ecbfe40/Decreto_40408_23_01_2020.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/678621f5366b41b1b485dbe37ecbfe40/Decreto_40408_23_01_2020.html
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7. PARTES ENVOLVIDAS NO PROJETO 
 
7.1. Patrocinador 
Segundo o PMBoK, patrocinador é "uma pessoa ou um grupo que fornece recursos e suporte para o projeto, programa ou portfólio e é 
responsável pelo sucesso do mesmo”.  
O patrocinador deve garantir os recursos organizacionais necessários para que o projeto seja executado de maneira tempestiva atuando em 
favor de seus propósitos, orientado pelos valores organizacionais e por aqueles estabelecidos na MGPEI-PGDF.  
Na PGDF, o patrocinador será um dos membros do CIG-PGDF, a partir da vinculação com seu eixo temático de atuação.  
 
7.2. Gerente de Projeto 
Gerente de Projeto é a pessoa designada formalmente pelo patrocinador para liderar a Equipe do Projeto, fiscalizar o seu cumprimento e 
coordenar a equipe na execução do projeto. Sua atuação é determinante para o sucesso do projeto, mediante o acompanhamento de todas as 
fases do CVP e direcionamento das etapas para o alcance dos objetivos do projeto.  
O Gerente é responsável pela elaboração e organização da documentação do projeto, além ser o interlocutor entre a equipe do projeto e as 
demais partes interessadas. Cabe, ainda, ao Gerente organizar reuniões periódicas com a Equipe do Projeto, a fim de monitorar e controlar 
a execução do plano do projeto, de forma que promova a responsabilidade e autonomia da equipe, proponha mudanças necessárias e, quando 
possível, resolva os problemas que surgirem. É desejável que o Gerente possua conhecimentos no negócio do projeto, em gerência de projetos, 
comunicação e habilidades interpessoais.  
Na PGDF, o Gerente de projetos poderá ser Procurador ou Servidor designado pelo Patrocinador. 
 
7.3. Equipe de Projeto 
A Equipe do Projeto é composta por pessoas com conhecimentos e habilidades para execução do projeto. Deve ser designada pelo Patrocinador 
no Termo de Abertura de Projeto.  
À Equipe do Projeto cabe auxiliar na elaboração do Plano de Projeto e executá-lo. A Equipe de Projeto deve prestar informações sobre 
o andamento de suas tarefas e impedimentos, além de consultar e manter atualizadas suas tarefas na ferramenta corporativa de gerenciamento 
de projetos. 
 
7.4. Partes Interessadas (Stakeholders) 
São pessoas, unidades ou entidades que possuem interesses e requisitos em face do resultado do projeto. Podem influenciar (positiva e/ou 
negativamente) os objetivos e resultados do projeto. 
 
7.5. Comitê Interno de Governança Pública da PGDF – CIG-PGDF 
O CIG-PGDF é o órgão colegiado de natureza consultiva e deliberativa, às questões relativas à gestão estratégica e governança da PGDF. 
É coordenado pelo Procurador-Geral do Distrito Federal e composto pelo Procurador-Geral Adjunto do Contencioso, Procurador-Geral Adjunto 
do Consultivo, Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Distrital, Secretário-Geral da Procuradoria Geral do Distrito Federal, Procurador-Corregedor 
da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e  Procurador-Chefe de Gestão Estratégica, Estudos e Inovação. 
O CIG-PGDF reúne-se a cada 4 (quatro) meses para avaliar o desempenho da estratégia da PGDF. Entre as suas principais competências estão: 
(a) estabelecer as diretrizes, os objetivos, os indicadores e metas; 
(b) avaliar o desempenho da estratégia; 
(c) identificar os pontos críticos e revisar as diretrizes estratégicas; e 
(d) promover a priorização dos programas e projetos estratégicos a serem implementados no âmbito da Procuradoria-Geral do Distrito 
Federal (art. 10, I a IV da Portaria PGDF nº 250, de 2019). 
 
7.6. Comissão Técnica do Comitê Interno de Governança Pública da PGDF – CT-CIG-PGDF 
A Comissão Técnica é órgão de assessoramento do Comitê Interno de Governança, coordenado pelo Procurador-Geral Adjunto do Contencioso e 
composto por designação do Procurador-Geral. 
À Comissão Técnica do CIG-PGDF compete: 
(a) implementar as deliberações do CIG-PGDF; 
(b) avaliar periodicamente a execução da estratégia; 
(c) propor o alinhamento dos programas, projetos estratégicos e de inovação com as diretrizes e metas estabelecidas; 
(d) monitorar o portfólio de programas e projetos gerenciados pelas áreas e indicar ajustes (art. 14, I a III, da Portaria PGDF nº 250, de 2019). 
 
7.7. Núcleos de Governança – NUG-PGDF 
Os NUG-PGDF são responsáveis pelo apoio ao CIG-PGDF e à CT-CIG-PGDF na execução e no monitoramento da estratégia institucional, por meio 
do gerenciamento de riscos, controles internos, processos de trabalho, programas, projetos, indicadores e metas estratégicos, no âmbito de suas 
respectivas áreas de atuação (art. 21 da Portaria PGDF nº 250, de 2019). 
 
7.8. Procuradoria Especial de Gestão Estratégica, Estudos e Inovação – PROGEI 
A PROGEI apoia a formulação e implantação e acompanha a execução do planejamento estratégico institucional, consolida as informações e 
analisa o alcance das metas e resultados dos indicadores de desempenho estratégico. 
Atua em coordenação com o Escritório de Projetos e Inovação na gestão de projetos estratégicos. 
 
7.9. Escritório de Projetos e Inovação – NUPRIN 
O NUPRIN apoia os Gerentes na condução dos projetos estratégicos e inovação, monitora a evolução dos indicadores de desempenho 
e a efetividade das ações de melhorias necessárias. Além disso, promove a divulgação institucional do andamento e dos resultados dos 
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programas e projetos estratégicos e define os requisitos funcionais necessários à ferramenta de tecnologia de suporte à MGPEI-PGDF e 
suas atualizações. 
Cabe ao NUPRIN promover a capacitação em relação à esta metodologia no âmbito da PGDF. 
  
8. METODOLOGIA 
 
A MGPEI-PGDF foi desenvolvida visando auxiliar o gerente e a equipe do projeto a planejarem e detalharem as ações necessárias à sua boa 
execução, minimizando os riscos de insucesso, do início até 
o encerramento do projeto. Para isso, apresenta as fases do projeto, os documentos e as atividades a serem desenvolvidas. 
 
8.1. INICIAÇÃO 
Os projetos estratégicos e de inovação devem ser bem definidos, de maneira que possam ser compreendidos por todas as partes interessadas. 
É na fase de iniciação que se estrutura e define como serão apresentados os resultados propostos para resolver o problema identificado ou a 
inovação sugerida. 
Os projetos estratégicos, após priorização do CIG-PGDF, iniciam-se com a realização de uma reunião de lançamento do projeto (Kick-Off), com 
vista à publicação de Portaria designando a equipe gerencial do projeto, à elaboração do Termo de Abertura de Projeto - TAP e, posteriormente, 
a elaboração da Análise de Viabilidade do Projeto. 
É possível que a Análise de Viabilidade preceda à elaboração do TAP, considerando a natureza e a importância do projeto estratégico para a 
PGDF. 
Com a aprovação e assinatura do TAP, o projeto é oficialmente iniciado.  
 
8.1.1. Reuniões de Lançamento (Kick-Off) 
As reuniões de Kick-Off são os acontecimentos inaugurais do projeto. Nestas, ocorre o encontro entre o patrocinador, as partes interessadas e o 
Escritório de Projetos e Inovação, com o objetivo de apresentar e alinhar informações relevantes para o projeto.  
Nesta reunião é promovida a elaboração colaborativa da ferramenta “Canvas de Projeto”, que apoiará o seu detalhamento, com reflexões sobre 
o “porquê”, o “como” e o “quê” deverá ser realizado, e estimativa das grandes entregas e de custo. 
A formalização de um projeto é um exercício da tradução de ideias, informações e conceitos para um documento formal.   
 
8.1.2. Termo de Abertura do Projeto 
O Termo de Abertura do Projeto (TAP) é o documento emitido pelo patrocinador, que autoriza formalmente o seu início e confere autoridade 
ao gerente de projeto para a aplicação dos recursos organizacionais necessários à sua execução.  
O TAP define, de forma simples e objetiva, a justificativa, o objetivo, os benefícios esperados e o prazo. Analisa a realidade atual que se pretende 
modificar e a sua perspectiva futura, define o escopo inicial e, quando possível, estima o custo.  
Nesse documento, são indicados o gerente e a equipe de projeto, com vistas à designação formal por meio da expedição de Portaria. 
O TAP deverá ser assinado digitalmente no sistema de informação da PGDF, em processo específico, instaurado para a gestão do projeto. 
 
8.1.3. Análise de Viabilidade do Projeto 
A Análise de Viabilidade do Projeto objetiva verificar se o projeto é ou não viável, técnica e financeiramente. Esta análise leva em conta aspectos 
operacionais e financeiros, além de pontos sensíveis que impactarão na execução do projeto e em sua sustentabilidade após a entrega. 
No caso dos projetos estratégicos que envolvam recursos de tecnologia da informação, no preâmbulo do documento deve constar, além da 
indicação de sua previsão no Plano Estratégico Institucional, a situação de estar inserido, também, no Plano Diretor de Tecnologia da Informação 
da PGDF. Além disso, projetos dessa natureza devem ser encaminhados à área competente da PGDF (Subsecretaria-Geral de Tecnologia de 
Informação - SUTIC) para manifestação técnica que subsidie a análise de viabilidade, a qual deverá ser homologada pelo Comitê Gestor 
de Tecnologia da Informação da PGDF.  
A análise de viabilidade será iniciada com a elaboração da Matriz SWOT, com vista a identificar as forças e fraquezas, oportunidades e 
ameaças envolvidas no projeto. Além disso, serão estimados os recursos necessários para a execução do projeto e para a manutenção dos 
produtos e serviços por este gerados, assim como a estrutura de custos, com indicação de sua origem.  
Outro ponto de atenção diz respeito à identificação dos requisitos legais, que deverão nortear a execução do projeto. Deverá ser, também, 
realizada pesquisa para obter informações sobre possíveis iniciativas similares realizadas pela própria PGDF, por outros órgãos públicos ou por 
empresas, que possam auxiliar no sucesso do projeto.  
A Análise de Viabilidade do Projeto deve ser subscrita pelo gerente do Projeto e aprovada pelo patrocinador. 
 
8.2. PLANEJAMENTO 
O Planejamento consiste no refinamento do escopo, na definição de atividades e estabelecimento de metas e indicadores, para medir o sucesso 
do projeto, e no detalhamento dos prazos para sua execução. Além disso devem ser identificados, analisados e avaliados os riscos do projeto, 
construindo-se o respectivo plano de ação para o tratamento destes.  
Na fase de Planejamento, é elaborado o Plano de Projeto, que contém a Estrutura Analítica do Projeto, o Cronograma, o Planejamento de Riscos, 
Custos e Indicadores. 
 
8.2.1. Plano de Projeto 
Esse documento detalha o objetivo, a justificativa e o escopo do projeto; define quais são as unidades, pessoas e/ou clientes participantes, 
produtos a serem gerados, prazos e custos, além de evidenciar restrições e riscos existentes. Em suma: contém todas as informações relativas 
ao planejamento e deve ser utilizado até o seu encerramento como guia fundamental para a orientação das atividades do programa ou projeto 
(art. 2º, XIX, da Portaria PGDF nº 218, de 2020). 
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8.2.1.1. Estrutura Analítica do Projeto - EAP 
Para o desenvolvimento do Plano de Projeto é preciso, inicialmente, definir o escopo do Projeto. Para isso, o Gerente deve conversar com as 
diversas partes interessadas para identificar todo o trabalho a ser realizado. A EAP é a representação gráfica do escopo, que apresenta a 
subdivisão das principais entregas do projeto em componentes menores e mais gerenciáveis. As entregas que compõem o nível mais baixo da 
EAP são os pacotes de trabalho, que mais tarde serão subdivididos em atividades. 
A decomposição do escopo permitira maior precisão nas estimativas de prazos, custos, riscos e equipe para cada pacote de trabalho do projeto. 
A EAP deve ser construída logo no início e revisada no decorrer do projeto. 
A EAP não deve ser elaborada pensando nas características do projeto do projeto, mas no trabalho a ser feito para a sua realização. 
O desenho gráfico da EAP conterá: 
- no nível 1, o nome do projeto ou programa; 
- no nível 2, as fases do ciclo de vida do projeto, ou principais entregas; 
- no nível 3, os pacotes de trabalho. 
Os elementos dos níveis 1, 2 e 3 podem ser descritos por substantivos. O detalhamento do pacote de trabalho são tarefas ou atividades, que 
normalmente são iniciadas por verbos no infinitivo. 
 
8.2.1.2. Cronograma 
Após detalhar os produtos e serviços que serão implementados, o Gerente deve identificar em que sequência as tarefas necessárias precisam 
ser realizadas para atingir todos os objetivos, ou seja, qual a relação de dependência que existe entre as tarefas. Ele deverá identificar quais 
tarefas podem ser executadas paralelamente e quais tarefas devem ser sequenciais. Após a identificação dessa rede de precedência das tarefas 
do projeto, o Gerente deve estimar a duração de cada uma delas, definir a data de início e de fim e, assim, completar a elaboração do cronograma. 
O Cronograma é o plano de atividades que orienta a execução de cada fase do projeto, para mensurar os períodos necessários à realização das 
atividades e assegurar a sua conclusão dentro do prazo planejado. 
Recomenda-se que a duração das tarefas sejam de no mínimo 8 (oito) horas e no máximo 2 (duas) semanas de trabalho. Se uma tarefa tiver 
duração maior que 2 (duas) semanas, é indicado dividi-la em tarefas menores. 
O Cronograma deve conter as atividades elencadas no Plano de Projeto e o Plano de Ação de Riscos. 
Deve ser elaborado pelo gerente do projeto e aprovado pelo patrocinador. 
 
8.2.1.3. Planejamento de Riscos 
A Política de Gestão de Riscos da PGDF (Portaria PGDF nº 444, de 13 de setembro de 2019) fornece diretrizes e estabelece uma abordagem 
comum para gerenciar os riscos enfrentados nos projetos estratégicos (art. 1º). Identificar riscos é o processo de busca, reconhecimento e 
descrição de potenciais ameaças advindas de "incertezas" relacionadas aos objetivos do projeto. Os eventos de risco devem ser analisados com 
base na probabilidade e impacto.  
O gerenciamento de riscos deve ser realizado pelo gerente e equipe do projeto. Sempre que necessário, o gerente poderá solicitar a participação 
de servidores e procuradores da PGDF, para colaborar com a análise de riscos, ainda que não componham a equipe do projeto.  
Uma vez elaborada a Matriz de Riscos, o gerente deverá monitorar a evolução dos níveis de riscos e a efetividade das medidas de controle 
implementadas, com a utilização do sistema de informação específico de gerenciamento de riscos utilizado pela PGDF. 
As ações de tratamento de riscos devem ser mensuradas em termos de tempo e inseridas no Cronograma. 
Assim como o Plano de Projeto, a Matriz de Riscos é um documento "vivo" e deve ser aprovada pelo patrocinador e, quando necessário, 
atualizada. 
 
8.2.1.4. Planejamento de Custos 
A linha de base para o planejamento dos custos do projeto será o descrito na análise de viabilidade. Cabe ao Gerente do projeto refinar os custos 
dos recursos organizacionais necessários,  já identificados e estimados na análise de viabilidade, seja de aquisição ou contratação, com a 
indicação das respectivas fontes de recursos. Para se obter uma estimativa dos custos mais próxima do real, é recomendado que seja estruturado 
por entregas. 
Para uma adequada previsão orçamentária, é necessária a interação com as unidades de interface ou levantamento de orçamentos junto a 
fornecedores ou outras instituições. As despesas de pessoal (salário de servidores), energia elétrica e água, entre outras despesas de custeio da 
PGDF, não são informadas como custo planejado. 
A previsão de gastos e despesas do projeto deve encontrar respaldo nas previsões orçamentárias e financeiras da PGDF, conforme fluxo das 
áreas competentes. 
Com relação aos treinamentos, é bom recordar que o Gerente deve interagir com a Procuradoria Especial de Gestão Estratégica, Estudos e 
Inovação (PROGEI) para que inclua as ações de capacitação e desenvolvimento no Plano Anual de Capacitação (PAC) da PGDF. 
 
8.2.1.5. Planejamento dos Indicadores 
Os indicadores são dados capazes de auxiliar o gerente a avaliar a situação atual do projeto e sua evolução. Facilitam a comunicação entre as 
partes envolvidas no projeto e permite identificar variações de forma antecipada para a definição de ações preventivas ou corretivas e, assim 
garantir o sucesso do projeto. 
A quantidade e o tipo de indicadores a serem gerenciados no projeto serão definidos pela equipe do projeto, com suporte do Escritório de 
Projetos, no momento de elaboração do indicador, considerando os objetivos e metas definidos no seu escopo. 
 
8.2.2. Linha de Base 
O Plano de Projeto é um documento "vivo" e deve ser atualizado a partir da evolução da execução do projeto. 
A linha de base é uma "fotografia" do momento da aprovação do cronograma. Contém as datas de início e término de todas as atividades e os 
custos aprovados e é usada para avaliar a evolução do projeto ou programa, monitorando o prazo por meio da comparação do 
planejado versus realizado. 
No momento em que o cronograma é definido e validado pelo patrocinador, é salva a primeira linha de base. 

http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/9d2ce5e58af745b88750e48543b9b022/Portaria_444_13_09_2019.html
http://www.sinj.df.gov.br/sinj/Norma/9d2ce5e58af745b88750e48543b9b022/Portaria_444_13_09_2019.html
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Se houver mudanças substanciais no prazo que impactem no cronograma, novos planejamentos devem ser aprovados pelo Patrocinador e pelas 
unidades executoras. Assim, nova linha de base será salva. 
 
8.3. EXECUÇÃO 
A Execução consiste na realização das atividades planejadas para concluir o Plano de Projeto, atendendo os requisitos estabelecidos para o 
alcance dos objetivos. Envolve coordenar recursos, gerenciar o engajamento das partes interessadas, e integrar e executar as atividades do 
projeto.  
Nessa fase, o gerente de projetos e a equipe poderão utilizar-se de abordagens tradicionais ou metodologias ágeis para otimizar o 
desenvolvimento do projeto.  
 
8.4. CONTROLE E MONITORAMENTO 
Durante a execução, o projeto deve ser monitorado, analisado e ajustado para o acompanhamento do seu progresso e desempenho. 
A comunicação assertiva entre as partes interessadas é premissa nesse contexto. A tempestividade das ações advindas do controle 
e monitoramento impactará tanto no desenvolvimento do projeto quanto na tomada de decisões oportunas.  
O Escritório de Projetos e Inovação acompanhará o andamento dos projetos e apresentará, periodicamente, os indicadores e resultados para 
análise e deliberação do CIG-PGDF. Para auxiliar no monitoramento dos projetos, devem ser realizadas Reuniões de Acompanhamento e 
elaborado o Plano de Comunicação. 
 
8.4.1. Reuniões de Acompanhamento (Feedback) 
As Reuniões de Acompanhamento (Feedback) funcionam como pontos de controle para as atividades do projeto. Deverão ser realizadas em um 
período de tempo definido pelo gerente. Caberá ao Gerente de projeto fazer a convocação dos participantes sendo necessária a presença 
do patrocinador e do Escritório de Projeto e Inovação.  
Para o registro das reuniões será utilizado o formulário denominado “Ajuda-Memória”. Esse formulário será preenchido de forma objetiva pelo 
Gerente de projeto, ou membro da equipe de projetos, contendo os principais assuntos tratados na reunião, os encaminhamentos com a 
indicação dos responsáveis pela execução das deliberações e os participantes da reunião. 
Ao término de cada reunião, o Gerente deve atualizar o Plano de Projeto com as informações colhidas e deve atualizar a linha de base.  
 
8.4.2. Plano de Comunicação  
É o documento no qual são definidas as estratégias de comunicação com cada parte interessada do projeto. A partir da definição dos papéis 
e responsabilidades, por meio do preenchimento da Matriz de Responsabilidades (RACI) de cada projeto, é possível identificar quem são os 
Autorizadores, os Responsáveis, os Consultados e os Informados para cada tarefa ou função que precisa ser realizada.  
O Gerente de Projeto elaborará a Matriz de Responsabilidades (RACI), desde o início do projeto, para definir a forma adequada de comunicar as 
tarefas e funções dos envolvidos no projeto. 
 
8.4.3. Gestão da mudança 
Em decorrências das condições de volatilidade, incerteza, complexidade e ambiguidade do mundo moderno os projetos podem ser mudados 
constantemente. Nos projetos estratégicos desta Procuradoria, as mudanças que impactam em alteração de tempo, escopo e custo devem 
ser solicitadas ao gerente do projeto, em formulário próprio, e autorizadas pelo patrocinador. O gerente de projetos deve simular os impactos 
da mudança no plano de projeto para a melhor tomada de decisão por parte do Patrocinador.  
Todas as mudanças devem ser fundamentadas e a autorização deverá ser formalizada no sistema de gestão documental. 
 
8.5. ENCERRAMENTO 
Para concluir ou encerrar formalmente um projeto a documentação de encerramento deverá ser corretamente preenchida pelo Gerente de 
Projeto. Para isso deverão ser analisados os documentos de abertura do projeto, os objetivos e os benefícios alcançados com a sua realização. 
Deve-se analisar, ainda, as versões do plano de projeto para a análise das mudanças de escopo, tempo e custo durante o ciclo de vida do projeto. 
 
8.5.1. Termo de Encerramento de Projeto 
O Termo de Encerramento do Projeto (TEP) visa avaliar o desenvolvimento do projeto e o alcance dos objetivos propostos, comparando a 
situação motivadora com os resultados alcançados com a conclusão do projeto.  
Ao término do projeto, o Patrocinador e o Gerente devem preencher o TEP com vista a analisar o que foi descrito no TAP e nas versões do Plano 
de Projeto, comparando-os para avaliar o que efetivamente aconteceu durante sua execução, descrevendo os benefícios alcançados, as lições 
aprendidas e as novas perspectivas para o projeto após a conclusão. 
  
9. QUADRO RESUMO DO CVP (CICLO DE VIDA DO PROJETO) 
 

Fase Atividade/Documento Gerado Descrição 

Iniciação 

Reunião de Lançamento 
Encontro entre o patrocinador, as partes interessadas e o NUPRIN, para 
apresentação e alinhamento de informações relevantes para o projeto. 

Termo de Abertura do Projeto 
Define a justificativa, o objetivo, os benefícios esperados e estima o custo e o 
prazo. Analisa a realidade atual que se pretende modificar e a sua perspectiva 
futura.  

Portaria de Designação da Equipe de 
Projeto 

Portaria de designação do gerente e da equipe de projetos. 

Análise de Viabilidade do Projeto Verifica se o projeto é técnico e financeiramente viável  
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Planejamento 

Plano do Projeto 
Detalha o objetivo, a justificativa e o escopo do Projeto. É o documento que 
servirá de guia para a condução do Projeto. 

Matriz de Riscos 
Identifica os riscos e ameaças ao projeto, o impacto causado e as ações de 
controle e monitoramento necessárias. 

Cronograma Mensura os períodos necessários à realização das atividades. 

Execução   
Coordena recursos, gerencia o engajamento das partes interessadas e executa 
as atividades do projeto 

Controle e 
Monitoramento 

Reuniões de Acompanhamento 
Alinhamento entre o Patrocinador, o Gerente e o EPI sobre o andamento do 
projeto. São registrados os principais assuntos tratados na reunião, com a 
indicação dos responsáveis pela execução das possíveis deliberações. 

Plano de Comunicação 
Identifica quem é executor, responsável, consultado e informado para cada 
tarefa ou função que precisa ser realizada no projeto. 

Gestão da Mudança 
Monitora e autoriza as mudanças solicitadas, verificando os impactos no 
andamento do projeto. 

Encerramento Termo de Encerramento do Projeto 
Avalia o desenvolvimento do projeto, o alcance dos resultados propostos, 
benefícios, lições aprendidas e novas perspectivas. 

  
10. MATRIZ DE RESPONSABILIDADE DA MGPEI-PGDF 
 

FORMULÁRIO PATROCINADOR  ESCRITÓRIO DE PROJETOS GERENTE E EQUIPE DE PROJETO PROGEI  

Termo de Abertura do Projeto  A C R I  

Portaria de Designação  C R C, I  R, A  

Análise de Viabilidade  A I R I 

Plano de Projeto  A I R I 

Matriz de Risco  A I R I 

Cronograma  A I R I 

Reuniões de Acompanhamento  I C, A R, A - 

Plano de Comunicação  A C  R - 

Termo de Encerramento  A  I  R C, I 

Solicitação de Mudança A I, A R, A C, A 

Pauta de Reunião I I R, A - 

Ajuda-Memória de Reunião I I R, A - 

LEGENDAS:  
R: Responsável – pessoa que trabalha na atividade 
A: Autoriza – pessoa que decide, autoriza e aprova  
C: Consultado – pessoa que pode ser incluída na tomada de decisão ou no trabalho  
I: Informado – pessoa que necessita saber da decisão ou trabalho realizado 

 
11. FLUXOS DA GESTÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS ESTRATÉGICOS 
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12. INOVAÇÃO 
 
Dada a singularidade de cada projeto, o Gerente e a Equipe do Projeto podem optar por utilizar-se de métodos inovadores em algumas fases do 
projeto visando a obter maior eficiência, rapidez ou flexibilidade. Nesse caso, o Escritório de Projetos poderá auxiliar na decisão sobre a melhor 
metodologia e ferramenta a ser aplicada em cada momento de desenvolvimento do projeto. A seguir serão apresentados alguns exemplos de 
metodologias e ferramentas aplicáveis: 
 
12.1. Metodologias Ágeis 
 
12.1.1. Conceito 
São conjuntos de práticas que proporcionam uma forma de gerenciar projetos mais adaptáveis às mudanças. São estruturadas em ciclos 
curtos sendo que, a cada novo ciclo, é entregue um conjunto de funcionalidades pré-determinado. Portanto, as metodologias ágeis têm 
como principal restrição o tempo e são caracterizadas por produzirem entregas rápidas e frequentes. 
 
12.1.2. Metodologias e Ferramentas 
 
12.1.2.1. Scrum 
Scrum é uma metodologia ágil para o gerenciamento de projetos, amplamente utilizada por equipes de desenvolvimento de softwares, cujos 
princípios e lições podem ser aplicados a qualquer tipo de trabalho em equipe.  
O Scrum descreve um conjunto de reuniões, ferramentas e funções que atuam simultaneamente para auxiliar as equipes a organizarem e 
gerenciarem seus trabalhos, com o objetivo de reduzir o tempo de entrega de produtos e simplificar o processo de adaptação às mudanças. 
 
12.1.2.2. Kanban 
O Kanban é uma ferramenta de trabalho adaptável que utiliza cartões para designar responsáveis e especificar tarefas. Essa ferramenta permite 
a comunicação em tempo real e a transparência total de trabalho. Os itens de trabalho são representados visualmente em um quadro Kanban, 
permitindo a ciência por todos os integrantes da equipe quanto às tarefas a realizar, que estão sendo realizadas e as que foram concluídas.  
 
12.1.2.3. Mínimo Produto Viável (MVP) 
No livro “Lean Startup” o autor Eric Ries conceitua o termo Minimum Viable Product (MVP) - Mínimo Produto Viável - em tradução livre. A ideia 
do MVP é validar uma potencial solução antes de iniciar um investimento. Fazer um MVP é construir a versão mais simples e enxuta de um 
produto, com o mínimo de recursos possíveis, para entregar a principal proposta de valor da ideia e, aprender, com as experiências geradas na 
sua utilização, visando o aprimoramento do produto. É construir, medir e aprender com o mínimo de esforço e o menor tempo 
  
13. SIGLAS 
 
CVP 
Ciclo de Vida do Projeto 
 
CIG-PGDF 
Comitê Interno de Governança da Procuradoria-Geral do Distrito Federal 
 
EAP 
Estrutura Analítica do Projeto 
 
MGPEI-PGDF 
Metodologia de Gerenciamento de Programas Estratégicos e Inovação da Procuradoria-Geral do Distrito Federal 
 
MVP 
Minimum Viable Product - Mínimo Produto Viável, em tradução livre 
 
MWB 
Must Win Battle 
 
OKR 
Objectives and Key Results 
PEI-PGDF 
Plano Estratégico Institucional da Procuradoria-Geral do Distrito Federal 
 
PGPI-PGDF 
Política de Gestão de Programas e Inovação da Procuradoria-Geral do Distrito Federal 
 
PMBoK 
Project Management Body of Knowledge 
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SEI 
Sistema Eletrônico de Informação 
 
TAP 
Termo de Abertura do Projeto 
 
TEP 
Termo de Encerramento do Projeto 
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PORTARIA Nº 47, DE 26 DE JANEIRO DE 2022 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe conferem o artigo 6º, inciso XIV, da Lei Complementar nº 
395, de 31 de julho de 2001, e o artigo 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
nº 840, de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE: 
DESIGNAR FRANCIRLEY DOS SANTOS NUNES, matrícula nº  240.590-3, Assessor Técnico, para substituir o Chefe do Núcleo de Manutenção e 
Reparos, da Diretoria de Engenharia e Infraestrutura, da Subsecretaria-Geral de Administração, da Secretaria-Geral, da Procuradoria-Geral do 
Distrito Federal, em seus afastamentos legais. Processo SEI nº 00020-00001211/2022-17. 
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
 
PORTARIA Nº 48, DE 27 DE JANEIRO DE 2022 
Institui Grupo de Trabalho para acompanhamento das atividades desenvolvidas para a revisão da cadeia de valor, dimensionamento da força de 
trabalho e novo design organizacional da Procuradoria-Geral do Distrito Federal e dá outras providências. 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe confere o art. 6º, XXXV da Lei Complementar nº 395, de 31 
de julho de 2001, RESOLVE: 
Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho para acompanhamento das atividades desenvolvidas no âmbito do Contrato de Prestação de Serviços nº 
20/2021 - PGDF, consistente na prestação de serviços de consultoria para realizar a revisão da cadeia de valor e o dimensionamento da força de 
trabalho, bem como propor novo design organizacional da Procuradoria-Geral do Distrito Federal. 
Art. 2º O Grupo de Trabalho é composto pelos seguintes membros: 
I - HELDER DE ARAÚJO BARROS, Secretário-Geral, matrícula nº 140.696-5, que o presidirá; 
II - IZABELA FROTA MELO, Procuradora-Chefe da Procuradoria Especial de Gestão Estratégica, Estudos e Inovação, matrícula nº 96.936-2; 
III- CARLOS AUGUSTO VALENZA DINIZ, Procurador-Geral Adjunto da Fazenda Distrital, matrícula nº 174.966-8; 



Página 12  

 
Documento assinado digitalmente por Cláudio Wladimir de Oliveira. 

Chefe da Assessoria Especial do Gabinete da Procuradoria-Geral do Distrito Federal. 

 

Edição nº 4/2022 – 28 de janeiro de 2022 

 
IV - IDENILSON LIMA DA SILVA, Procurador-Geral Adjunto do Contencioso, matrícula nº 232.495-4; 
V - ALEXANDRE MORAES PEREIRA, Procurador do Distrito Federal, matrícula nº 140.431-8; 
VI - JOÃO PEDRO AVELAR PIRES, Procurador do Distrito Federal, matrícula nº 216.809-X; 
VII - JORDANA CAVALCANTE BARROS, Subsecretária-Geral de Administração, matrícula nº 232.534-9, que o coordenará; 
VIII - ADELINO MARTINS CALAZANS, Técnico Jurídico, matrícula nº 39.790-3; 
IX - RICARDO CLEMENTE DA COSTA JÚNIOR, Subsecretário-Geral de Apoio Técnico, Operacional e Científico, matrícula nº 217.748-X; 
X - RIANE DE OLIVEIRA TORRES SANTOS, Subsecretária-Geral de Tecnologia da Informação, matrícula nº 244.206-X; 
XI - AUGUSTO CESAR CÂMARA, Diretor de Protocolo Judicial, matrícula nº 229.605-5; 
XII - PEDRO GUILHERME ALVES RODRIGUES MARTINS, Diretor de Suporte Administrativo, matrícula nº 221.657-4; 
XIII -  BRUNO COELHO MOREIRA, Coordenador de Gestão Fiscal, matrícula nº 223.881-0; 
XIV - VERÔNICA SOUZA FAGUNDES, Assessora Técnica, matrícula nº 232.537-3. 
§ 1º Ao Presidente cabe coordenar as atividades do Grupo de Trabalho e será substituído em seus afastamentos pela Procuradora-Chefe 
da Procuradoria Especial de Gestão Estratégica, Estudos e Inovação, IZABELA FROTA MELO. 
§ 2º À Coordenadora cabe o exercício das atribuições de secretariado executivo. 
Art. 3º Compete ao Grupo de Trabalho: 
I. Acompanhar o plano de trabalho da empresa contratada, desenvolvido no âmbito do Contrato de Prestação de Serviços nº 20/2021 - PGDF; 
II. Elaborar relatórios gerenciais de acompanhamento e reportá-los ao Procurador-Geral do Distrito Federal; 
III. Executar as atividades que lhe forem atribuídas pelo Procurador-Geral do Distrito Federal. 
Art. 4º O prazo de funcionamento da Comissão do Dimensionamento da Força de Trabalho é de 5 (cinco) meses, contado a partir do início da 
prestação dos serviços contratados, podendo ser renovado mediante devida justificativa. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
 
PORTARIA Nº 49, DE 27 DE JANEIRO DE 2022 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe conferem o artigo 6º, inciso XIV, da Lei Complementar nº 
395, de 31 de julho de 2001, e o art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
840, de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE: 
DESIGNAR DANUZA MARIA MACHADO RAMOS, matrícula nº 140.582-9, Procuradora do Distrito Federal, para substituir a Procuradora-Geral 
Adjunta do Consultivo, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, no período de 27/01/2022 a 01/02/2022, em virtude de férias regulares 
da titular. Processo SEI nº 00020-00031009/2021-21. 
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
 
PORTARIA Nº 50, DE 27 DE JANEIRO DE 2022 
A PROCURADORA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no exercício das atribuições que lhe conferem o artigo 6º, inciso XIV, da Lei Complementar nº 
395, de 31 de julho de 2001, e o art. 3º, do Decreto nº 39.002, de 24 de abril de 2018, que regulamenta os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
840, de 23 de dezembro de 2011, RESOLVE: 
DESIGNAR ALEXANDRE MORAES PEREIRA, matrícula nº 140.431-8, Procurador do Distrito Federal, para substituir o Procurador-Chefe em Matéria 
Financeira, Tributária, Licitações e Contratos, da Procuradoria-Geral do Consultivo, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, no período de 
27/01/2022 a 01/02/2022, em virtude de licença médica do titular. Processo Administrativo nº 00020-00019233/2021-44.  
LUDMILA LAVOCAT GALVÃO 
Procuradora-Geral do Distrito Federal 
 

 
DECISÃO Nº 1, DE 21 DE JANEIRO DE 2022 
O CONSELHO SUPERIOR DA PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL, na 133ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 16 de setembro de 
2021, por meio de videoconferência, sob a presidência da Procuradora-Geral Adjunta do Consultivo Sarah Guimarães de Matos, DECIDIU:  I - por 
maioria, a) que as promoções já concluídas não serão alteradas ou revistas, conforme Decisão 3/2020; b) os afastamentos para estudo serão 
contados como efetivo serviço para fins de anuênio, conforme Decisão 3/2020, independentemente do período gozado; c) os afastamentos para 
estudo serão contados como efetivo serviço para fins de promoção, apenas para as promoções realizadas após a Decisão nº 3/2020 e antes da 
Decisão nº 12/2020, conforme Decisão nº 3/2020; d) o tempo de afastamento para estudo, durante a vigência do art. 23, §1º da LC 681/2003, 
não será considerado como tempo de serviço para fins das futuras promoções ocorridas a partir da Decisão nº 12/2020, devendo ser revista a 
atual lista de antiguidade; e) os efeitos financeiros da Decisão nº 3/2020 continuam a observar o marco inicial de 05/09/2016, e desde que se 
demonstre a existência de estudo de impacto orçamentário, bem como de prévia dotação orçamentária, na forma dos arts. 15 a 17 e 21 da Lei 
Complementar 101/2000 e art. 169, §1º, da Constituição Federal de 1988, ou, ainda, a atual capacidade orçamentária para a implementação de 
tais despesas; f) não houve alteração na Decisão nº 3/2020 pela Decisão 12/2020 no que se refere à contagem do tempo de serviço para os 
demais fins, que não seja o de promoção, na forma da fundamentação supra. Vencido o Conselheiro Djacyr Cavalcanti de Arruda Filho, que 
entendeu que os atos editados no interregno entre a Decisão nº 3/2020 e a nº 12/2020, de acordo com a retroação mais benéfica da lei posterior, 
são passíveis de revisão; II – encaminhar os autos à Secretaria-Geral, com vistas à Diretoria de Gestão de Pessoas, para conhecimento e 
providências de estilo. Votaram os Conselheiros: Bruno César Gonçalves Teixeira, Ana Carolina Reis Magalhães, André Dutra Dórea Ávila da Silva, 

ATOS DO CONSELHO SUPERIOR 
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Tassiana Araújo Tenório, Carlos Augusto Valenza Diniz, Vinícius Silva Pacheco, Daniela Almeida de Carvalho, Helder de Aráujo Barros, Djacyr 
Cavalcanti de Arruda Filho, e Sarah Guimarães de Matos. Brasília, 16 de setembro de 2021. 

 
AUTORIZAÇÃO Nº 1, DE 24 DE JANEIRO DE 2022 
O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DO CONTENCIOSO, no exercício da atribuição que lhe confere o art. 5º, § 3º, da Portaria nº 350, de 28 de 
outubro de 2021, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, e com fundamento no Decreto nº 42.462, de 30 de agosto de 2021, considerando a 
aprovação do Plano de Trabalho, Metas e Resultados das Assessorias da Procuradoria-Geral do Contencioso (71523268), nos autos do Processo 
Administrativo nº 00020-00029625/2021-11, RESOLVE: 
AUTORIZAR THALISON DOS SANTOS RAMOS, matrícula nº 246.657-0, Assessor, da Procuradoria do Contencioso em Precatórios e Requisições de 
Pequeno Valor, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, a exercer suas atribuições em regime parcial de teletrabalho, a contar de 31/01/2022, 
na forma do Formulário de Pactuação de Atividades e Metas para Teletrabalho constante do Processo Administrativo nº 00020-00002358/2022-
16. 
IDENILSON LIMA DA SILVA 
Procurador-Geral Adjunto do Contencioso 
 
AUTORIZAÇÃO Nº 2, DE 24 DE JANEIRO DE 2022 
O PROCURADOR-GERAL ADJUNTO DO CONTENCIOSO, no exercício da atribuição que lhe confere o art. 5º, § 3º, da Portaria nº 350, de 28 de 
outubro de 2021, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, e com fundamento no Decreto nº 42.462, de 30 de agosto de 2021, considerando a 
aprovação do Plano de Trabalho, Metas e Resultados das Assessorias da Procuradoria-Geral do Contencioso (71523268), nos autos do Processo 
Administrativo nº 00020-00029625/2021-11, RESOLVE: 
AUTORIZAR DIEGO QUEIROZ DE SOUSA, matrícula nº 240.890-2, Assessor, da Procuradoria do Contencioso em Precatórios e Requisições de 
Pequeno Valor, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, a exercer suas atribuições em regime parcial de teletrabalho, a contar de 31/01/2022, 
na forma do Formulário de Pactuação de Atividades e Metas para Teletrabalho constante do Processo Administrativo nº 00020-00000906/2022-
73. 
IDENILSON LIMA DA SILVA 
Procurador-Geral Adjunto do Contencioso 

 
AUTORIZAÇÃO Nº 7/2022 - SEGER/PGDF 
O SECRETÁRIO-GERAL, no exercício da atribuição que lhe confere o art. 5º, § 3º, da Portaria nº 350, de 28 de outubro de 2021, da Procuradoria-
Geral do Distrito Federal, e com fundamento no Decreto nº 42.462, de 30 de agosto de 2021, considerando a aprovação do Plano de Trabalho, 
Metas e Resultados da Gerência de Material, nos autos do Processo Administrativo nº 00020-00046940/2021-11, RESOLVE: 
AUTORIZAR IRANI BEZERRA DOS SANTOS, matrícula nº 41.622-3, Gerente, da Gerência de Material, da Diretoria de Logística e Documentação, 
da Subsecretaria-Geral de Administração, da Secretaria-Geral, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, a exercer suas atribuições em regime 
parcial de teletrabalho, a contar de 01/02/2022, na forma do Formulário de Pactuação de Atividades e Metas para Teletrabalho constante do 
Processo Administrativo nº 00020-00002186/2022-81. 
HELDER DE ARAÚJO BARROS 
Secretário-Geral 
 
AUTORIZAÇÃO Nº 8/2022 - SEGER/PGDF 
O SECRETÁRIO-GERAL, no exercício da atribuição que lhe confere o art. 5º, § 3º, da Portaria nº 350, de 28 de outubro de 2021, da Procuradoria-
Geral do Distrito Federal, e com fundamento no Decreto nº 42.462, de 30 de agosto de 2021, considerando a aprovação do Plano de Trabalho, 
Metas e Resultados da Gerência de Material, nos autos do Processo Administrativo nº 00020-00046940/2021-11, RESOLVE: 
AUTORIZAR DARCI LUIZ DOS SANTOS, matrícula nº 43.302-0, Técnico Jurídico, da Gerência de Material, da Diretoria de Logística e Documentação, 
da Subsecretaria-Geral de Administração, da Secretaria-Geral, da Procuradoria-Geral do Distrito Federal, a exercer suas atribuições em regime 
parcial de teletrabalho, a contar de 01/02/2022, na forma do Formulário de Pactuação de Atividades e Metas para Teletrabalho constante do 
Processo Administrativo nº 00020-00002218/2022-48. 
HELDER DE ARAÚJO BARROS 
Secretário-Geral 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ATOS DA PROCURADORIA-GERAL DO CONTENCIOSO 

ATOS DA SECRETARIA GERAL 

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=81349911&id_procedimento_atual=89033701&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=021abfe1e600b13864b2a1911aab2a534375b9000a9a5c2ed035f15ec74aa214
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=76911615&id_procedimento_atual=89033701&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=c3adae36a6de397889de031e197b15a426958e69c7b46fb709009c784cfccba1
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=81349911&id_procedimento_atual=88230170&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=6b966014d70b6cb7a3577729dbca9c38623e5321d1333d2db5e90b5dd16ce47f
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=76911615&id_procedimento_atual=88230170&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=d5c84adff1273fff132153d2bff27293270fd6f4da61fa737489aaef851a9bf2
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=85194471&id_procedimento_atual=88928663&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=354392d0f5697a0c217435683213848e6043742c62032c4adf07055a9dbf1040
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=88928663&id_procedimento_atual=88928663&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=9abb2100df11ac0f9a60c9fd1651cc0c1d37d8ef3fb012d1c02e3926f187acb1
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=85194471&id_procedimento_atual=88969970&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=7dbe75b530c29d6783442ae49ae7597be0d5671b0af3805a7a4dd2c2a6e34632
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=88969970&id_procedimento_atual=88969970&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110024651&infra_hash=fb4720ed1fb48371c50b6d2cfa3626dca0ebdecde5da7785ea5ec23b6b7639ec
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